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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA

TERMO DE CONTRÀTO n'03 /2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO, A PREFITT]RÁ MUNICIPAL
DE DIVINA PASTORÁ, E, DO OUTRO
CONSULPLAN ASSESSORIA E
CONSLTORIA EM PLANEJAMENTO
LICITAÇÃO E CONI'RATOS LTDA,
DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE DE
LrcrrAÇÃo N" 02/202s.

O Município de Divina Pastora, órgão da Administração Direta, por intermédio da Prefeitura
Municipal de Divina Pastora órgão contratante, com sede na Praça da Matriz n"49, na cidade de
Divina Pastora /Sergipe, inscrito(a) no CNPJ sob on'13.108.733-0001/96 neste ato representada pela
Prefeita Izabel Cristina Gomes Rodrigues Vieira, empossada em 0l de janeiro. de 2025, portadora da
Matrícula Funcional no ........... doravante denominado CONTRATANTE e O CONSULPLAN
ASSESSORJA E CONSLTORIA EM PLANEJAMENTO LICITAÇÃO E CONTRATOS
LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no CNPJ sob o n'
n"46.299.2501O001-75, com sede à Rua Major Mizael Vieira, l8l sala - 03. Bairro: Centro -
Lagarto/SE CEP 49400-000, representada pelo senhor Raul Cesar Pereira Santos inscrito n" CNPF
046.xxx.735-xx, domiciliado na rua B Jardim Uirapuru n"79 - Colônia Treze - Lagarto /SE em
observância às disposições da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade n"O212025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VINCULACÃO tA't. 92, iNCiSO I C II dA LEi
n'14.133/21).
I .l O objeto do presente instrumento é contratação da empresa especializada em assessoria e

consultoria técnica com vistas a atender demandas administrativas das secretarias inclusive
Assistência Social e Saúde, auxiliar na elaboração dos anefatos de planejamento : estudos técnicos,
termo de referencias, projetos básicos, exceto plano anual de contatação , entre outros; b) Assessoria
ou consultoria junto ao setor de licitações(elaboração de editais, consultoria/orientações para tomada
de decisões no processamento das fases e julgamento da licitações) e gestão de contratos (orientações,
acompanhamento visando subsidiar os gestores e fiscais). município de Divina Pastora.

Parágrafo único. É vedada a subcontratação do objeto contratual ou â atuação de profissionais
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;

1.2.2 A Proposta do contratado;

1.2.3 ETP.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCTA E PRORROGACÃO (art. IO5. da Lei nO 14.133
t2D.
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data da
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, na forma da Lei n"14.133/2021.

§1'. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços perrnanecem vântajosos para a Contratante,
permitida a negociação com a Contratado, atentando, ainda, para o cumprinrento dos seguintes
requisitos:
a) estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Contratante mantém interesse na
realização do serviço;
d) haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação;
e) seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação.
§2'. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

§3'. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração cle termo aditivo.
§4o. Nas eventuais pronogações contratuais, os custos não renováveis iá pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

§5'. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELoS DE EXECUCÃO E GESTÃO CONTRATI]AIS
hrt,92.lY. VII e XVIII da Lei n" 14.133121\.
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

3.1.1 DA GESTÃO DO CONTRATO: será designado para acompanhar e fiscalizar I (um)
fiscal técnico do contrato e 0l gestor de contrato representantes da Administração especialmente
designados por portaria , conforme requisitos estabelecidos em Lei.

- Caberá ao gestor do Contrato
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- coordenaÍ as atividades relacionadas à fiscalização;

- acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à

execução do contrato;

- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho
de despesa e de pagamento, e anotâr os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

Caberá ao fiscal do contrato:

- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato;

- verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, conr a solicitação dos
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

- examinar a regularidade no recolhimento das conhibuições fiscais, trabalhistas e

previdenciárias;

- atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato

3.2 DA FORMA DE EXECUCÃO:

3.2. I . Condicões da Execução: os serviços serão iniciados a execução após o primeiro dia útil
a assinatura do contratos, no prazo de 24 meses.

3.2.2 os será realizada de acordo com os seguintes métodos, rotinas e procedimentos:

- Atendimento Presencial e Remoto: a contÍatada disponibilizará profissionais para atendimentô
presencial nas dependências da Prefeitura de Divina, conforme agendamento prévio ou não, bem
como atendimento remoto por meio de telefone, videoconferência ou e-mail.

- Prazos e Prioridades: As demandas serão tratadas de acordo com sua complexidade e urgência,
estabelecendo prazos para resposta e acompanhamento das solicitações.

- Transparência e Comunicação: Serão adotadas práticas de comunicação transparentes e

eficazes entre o escritório de advocacia e a administração municipal, garantindo o acompaúamento
e a fiscalização dos serviços prestados.

- Relatórios de Atividades: A contratada deverá fornecer relatórios periódicos das atividades
realizadas, as demandas atendidas e as providências a serem tomadas.

3.2.1 .l Local e Período da Prestação dos Servicos:
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A prestação dos serviços será realizada: na sede da Prefeitura Municipal de Divina Pastoa,

situada na Praça da Matriz cidade de Divina Pastora-SE, onde serão disponibilizadas instalações

adequadas para o atendimento presencial, conforme necessário.

A prestação dos serviços será realizada: também home office;

A prestaÇão dos serviços será realizada ambiente virnral, ou ainda on line: reuniões , orientações

, por telefone, Whatsap , email;

- Período: Durante o horário de expediente da administração municipal, de segunda a sexta-

feira, das 7h00 ás 14h00 exceto feriados e recessos previstos em lei.

CLAUSULA OUARTA _ DO REGIME DE EXECUCÁo B suncoNruTACAO
Art.92 IVel0 2' e 3' da Lei no 14.133 /21

4.1. s serviços serão cxccutados diretâmente pela Contratada, sob a lbrma dc execuçâo
indireta, em regime de empreitada por preço global, de acordo com as necessidades do
Município, visando à perfeitâ consecução do objeto deste Contrato;
4.2 Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

CLAUSULA OUINTA _ DO PRECO (Ar 92. inciso V. da Lei n' 14.113/21)t.
5.l. O valor anual de 2025 do presente conrato é de R$96.000,00 (noventa e seis mil reais );

5.1.1. O valor anual de 2026 do presente contrato é de R$96.000,00 (noventa e seis mil reais );

5.1.2. O valor global do contrato perfaz o montante de R$192.000,00(cento e noventa e dois
mil reais).

5.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser ajustado, após o prazo constante na cláusula
quarta.

Parágrafo Terceiro - O pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia do mês subsequente

ao vencimento.

5.3. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, anualmente, com base no IPC-A
para o periodo.

5.4. O pagamento será efefuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondente

aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota(s) Fiscais(is) atestado(s) e liquidadas(s);
b) Prova de regularidade junto ás Fazendas Federais, Estadual, Municipal, FGTS e
CNDI válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal

e relatório de execução dos serviços mensal.
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5.5 - O pagamento das obrigações relativas ao contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7'§ 2', inciso III,
da Lei n' 4.32011964. e da Lei n" 14.133121.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92. inciso V e VI da Lei n. " 14.133 /21).
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele refererrtes encontram-se

definidos no item I 9 do Termo de Referência, anexo a este Conffato

6.1. I O pagamento será operacionalizado e processo em conformidade com a legislação em

vigor, na forma a seguir:

O pagamento será operacionalizado e processo em conformidade com a legislação em vigor, na

forma a seguir:

a) O Recebimento dos Serviços: Os serviços serão considerados recebidos após a entrega de

relatórios mensais detalhados das atividades realizadas pela contratada, constar participação em

reuniões, suporte administrativo, orientações entre oufos. O Município de Divina Pastora avaliará
esses relatórios para verificar a conformidade com as especificações do conlrato e os serviços
prestados.

b) A Liquidação da Despesa: A liquidação da despesa será efetuada após a validação dos

serviços prestados, conforme os relatórios mensais submetidos. Esse processo envolverá a veri{icação
da conformidade dos serviços com os termos contratuâis e a aprovação formal. A liquidação será

registrada no sistema de gestão financeira do Município, conforme as norÍnas contábeis e

orçamentárias vigentes.

c) O Prazo de Pagamento: O pagamento será efetuado no prazo máximo de l0 (dez) dias
corridos após a aprovação dos relatórios mensais pela Secretaria demandante. Esse prazo contará a

partir da data de protocolização dos relatórios e documentos comprobatórios, devidamente validados
pelo órgão competente.

d) A Forma de Pagamento: Os pagamentos serão realizados mediante transferência bancária
para a conta corrente da contratada, conforme os dados bancrários fornecidos no início da vigência do
contrato. O Município emitirá uma Ordem de Pagamento (OP) após a aprovação dos serviços e a
liquidação da despesa, autorizando a transferência dos valores devidos.

e) Das Disposições Complementares: - Documentação Necessária: Para cada pagamento,
deverá emitir a Nota Fiscal correspondente ao valor mensal dos serviços prestados, acompanhada do
relatório de atividades:
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- Retenções e Tributos: Serão observadas as retenções fiscais e demais tributos incidentes,

conforme a legislaçào tribuária vigente.

- Penalidades por Araso: Em caso de atraso na apÍesentação dos relatórios mensais ou na

entrega dos serviços contratados, poderão ser aplicadas penalidades previstas no contrato, que

podedo impactar nos prazos de pagamento.

ldeverá ainda seguir ordem cronológica;

da Lei n" l4.l33l2l E DECRETO MUNICIPAL n'42r20L3).
7.1. Os serviços serão executados diretamente pela Contratada, sob a forma de execução

indireta, em regime de empreitada por preço global, de acordo com as necessidades do Município,
visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato Na forma do que dispõe o aÍigo l17. c

seguintes, da Lei n' 14.13312021, ficará designado I (um), ou mais, fiscal(is) do contrato.
representante(s) da Administração especialmente denominado(s) e nomeado(s) em portaria
específica, anexâ a este instrumento, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato,
na forma do Termo de Relerência anexo.

§l'. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificaÍ a conformidade da execução do
contrato com as normas especificadas, e se os procedimentos são adequados para gaÍantir a qualidade
desejada.

§2'. A ação da Íiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

o í-ÔNÔ crlCLA IISIILA OITAVA - DO REE UIT,IBRIO E MI FINA\CEIRO art. 92(

inc. XI)
8.1 O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico financeiro, mediante a

formalização de Termo Aditivo, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

sua execução tal como inicialmente pactuado.

§l'. No caso de alteração unilateml do presente contrâto que aumente ou drminua os encârgos
do Contratado, a Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial no esmo
termo aditivo.

§2". A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório.

§3'. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

§4'. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do
requerimento, será de I (um) mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que devidamente
motivada, na forma do art. 123 da Lei n' 14.13312021

CLAUSULA NONA. DO DIRETO DAS PARTES rart.92. inciso XIV. XVI e XVII. da
Lei no 14.133/21).
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9.1 . DA CONTR{ADA: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste

contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir d:spostas:

I - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para ÍepresentáJo na

execução do contmto.

a) A indicação ou a maautenção do preposto da Contratada poderá ser recus ada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouho para o exercício da

atividade.

II - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

III - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrâto,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fisca1 do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8-078/1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

VI - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor

do conffato, nos termos do art. 48, parâgrafo único da Let n' 14.13312021;

VII - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serwiços, os seguintes documentos:

i) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
i0 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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iii) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do contratado;

iv) CeÍidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

v) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VIII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençào,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não translere a responsabilidade ao Contratante;

IX - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), qualquer

ocorrência anormal, ou acidente, que se verifique no local dos serviços;

X - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

pÍepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

XI - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

XII - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

XIII - Conduzir os ffabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

XIV - Submeteq previamente. por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou

instrumento congênere;

XV - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

XVI - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

XVII - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação;
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XVIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

XIX - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros c

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no arÍ. 124, inc. II, al. "d" da Lei n'14.13312021;

XX - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as norrnas de segurança do Contratante.

9.2. O Contratante, durante a vigência deste contrato, compÍomete-se a:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

contrato e seus anexos;

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

IV - Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

V - Comunicar à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o

aÍÍ. 143 da Lei n' 14.133'2021;

VI - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente contÍato e no Termo de Referência;

VII - Aplicar à Contratada as sanções previstas na Lei e neste contrato;

VIII - Cientificar o órgão de representação judicial da Municipalidade para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

IX - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à

execução do presente conrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. A Administração
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terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual período.

X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pela Contratada no prazo máximo de 1 (um) mês.

XI - Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do aÍ. 93, §3" da Lei n' 14.13312021.

XII - AAdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Caberá à empresa contratada fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à realização dos

serviços, deverá disponibilizar equipe técnica qualificada;

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGACÔES PERTINENTES À LGPD (L.e i n" 13.709. de 14

de asosto de 2018 (LGPD)
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratâção, independentemente de declaração ou de aceitaçào expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANI'IA DE EXECUCÃO art.92 tnciso XIl.(

da Lei no 14.133/21).
I 1.1 Não haverá exigência de garantia de execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGLTNDA - INFRACÕEs E SANCÓES ADMINISTRATIVAS
(Art.92. inciso XIV Lei no 14.133 /21).

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contÍato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

C) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA, PRAÇA DA MATRIZ Ns49 - CENTR,I - DIVINA PASTORA

- SERGIPE - CEP: 49650-000 Fone/fax (79) TELEFONE: (79) 3271-L342 EMAIL:

prefeitura @divlna pastora.se.gov.br - SITE: Prefeitura Municipal de Divina Pastor.'



ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE DIVTNA PASTORA

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
i) Advertência, quando o contratadô der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021):

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de

penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021);
iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e","f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §5', da Lei n' 14.133, de

2021).
it ) Multa:
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de

....oÁa5.oÁ do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem

12.1, de 50Á a20.Yo do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1 , a multa será de 5o/o a IlYo do valor

do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 10% a l5%o do

valor do Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20oÀ do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n' 14.133, de

2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7', da Lei no 14.133, de 2021).
l2.4.l.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessatlo no prazo cle 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. l5'/, da Lei n' 14.133. de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8', da Lei n" 14.133, de

2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do Íecebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções reahzar-se-â em processo administratiYo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2021):
a) à r,atiÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Confatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme nonnas e

orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações adminislrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Priblica que também sejarn tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prâtica dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os oasos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021'l
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo do 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter afualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161 , da Lei n' 14.133, de 2021)

12.72. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do arI. 163 da Lei n" 14 133/21.

12.13. Os débitos do contratado paÍa com a Administração contratânte, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser conrpensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contÍato ou de

outros contÍatos administrativos que o contratado possuâ com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTIN CAocoNTRATUAL (Art. 92. Inciso
XIX, Lei no 14.133/21),

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado paÍa tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado pata o contÍato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em moÍa, sendolhe aplicáveis as rt spectivas sançõcs
administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' l4 l33l2l, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4. I . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13 8 e 139 da mesma l-ei.
13.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.5.1 .2. Relação dos pagamentos já efeh:ados e ainda devidos;
13.5.1.3. Indenizações e multas.
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconlecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, daLei n.'14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso sc constate que o contratado mantém vínculo de

naturcza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contÍato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' l'1. 133, de 2021).

CLÁUSULÀDÉcIn{a oUARTA.DOTA ÃooRCAMENTÁRIA Art.92 Inciso VIII.(l
da Lei n" 14.133/21\

14. l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dc recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Divina pastora deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

P Orgão 020000 UO: 02002

> Ação:2003

F Elemento: 3390.39.00.00

! Fonte de Recurso: 15000 - Próprio / 1720.0000 - Royalties

CLÁUSULA DÉCIMA oUINTA _ DOS CASOS OMISSOS (Art.92 - lnciso III. da Lei n"
14.133121\

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 
,1990 

- Código de Defesa do Consumidor - e no(nas e

princípios gerais dos contratos.
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cr,Áusula »Écrru sExrA - ALTERA o llS ( Art. 124. Lei n" l4.l33l2lda

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts 124 e seguintes da

Lei n" 14.133, de2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaiJ, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçiio de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos <:asos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n' 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ PUBLICACÂO í4rr.94. da Lei n' l4.t33l2l'l
17.1. Incumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na

Intemet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2", da Lei n. 12.527.

de201l,clcart.7o,§3o,incisoV,doDecreton.T.T24,de20l2,deformasubsidiária.
17.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão

ser divulgados em l0 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art.94
da Lei n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DE MA OITAVA -DA MATRIZ DE RJSCO art.9

C

2. lnc. IX)
18.1 A Matriz de Risco, defrnidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, cncontra-se no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.:

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (Art. 92. § 1" da Lei n" 14.133/21)
l9.l . As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Divina Pastora, Distrito de Riachuelo

Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de ContÍâto que

não puderem ser compostos pela conciliação. conforme art. 92, §1', da Lei n" 14.133121.

E, por estarem assim, justas e ContÍatadas, as partes assinam este instrumento, na presença de

02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Divina Pastora /SE 09 de janeiro de 2025

CONTRATANTE
Izabel Cristina Gomes Rodrigues Vieira

Prefeita
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CONSULPLAN ASSESSORIA E CONSLTORIA EM PLANEJAMENTO LICITAÇÃO
E CONTRATOS LTDA
Raul Cesar Pereira Santos

Administrador
Contrâtâdâ

TESTEMUNHAS:

I
CPF

II-
CPF
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